
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

REQUERIMENTO Nº         , DE 2018 

(Do Sr. VITOR LIPPI) 

Requer a realização de Audiência 
Pública para debater a grave situação da 
indústria nacional de produção de placas e 
painéis de energia solar no Brasil.   

Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, requeiro a Vossa Excelência que, ouvido o Plenário desta 

Comissão, seja realizada Audiência Pública para esclarecer a grave situação 

da indústria nacional de produção de placas e painéis solares no Brasil, 

causado pela injustiça tributária que inviabiliza este setor tão estratégico para o 

país.  

Diante desta pauta, sugerimos os seguintes nomes:  

 Ministério da Fazenda 

 Camex 

 Representes do MRE 

 MDIC 

 ABINEE 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

Mediante a competividade crescente da energia solar 

fotovoltaica entendemos ser importante ouvir as ponderações do setor acerca 

de demissões e fechamentos de empresas como a S4 Solar em Pernambuco, 

a BYD, Flex e Canadian Solar, em São Paulo. 

O tratamento tributário de importação inviabiliza a produção 

nacional de placas, pois os impostos de importação são muito menores que os 

impostos cobrados para a produção dessas placas em nosso país.  

Sabemos que Brasil é um dos países com maior potencial por 

m² na geração de energia elétrica por meio da tecnologia fotovoltaica e 

incentivar esta modalidade na matriz energética brasileira é entender que esta 

é uma economia crescente e de grande importância estratégica na geração de 

milhares de empregos.  

A situação atual inviabiliza esta indústria estratégica ao Brasil 

com grave prejuízo aos interesses nacionais.  

Estamos, infelizmente, destruindo esta importantíssima área da 

economia atual e futura do Brasil, exigindo assim do governo a 

responsabilidade de apresentar medidas que corrijam esta grave e inaceitável 

distorção.  

Diante do exposto, contamos com o apoio dos ilustres Pares 

para a aprovação do requerimento ora apresentado. 

Sala da Comissão, em 16 de outubro de 2018. 

Deputado VITOR LIPPI 


